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quais haja previséo de prazos especificos.

Paragrafo unico. Os Tribunais encaminhardo ao Conselho Superior da Justica do Trabalho, no prazo de 90 (noventa) dias, os estudos realizados
com vistas ao cumprimento desta Resolugédo, acompanhados dos respectivos planos de agédo e cronogramas.

Art. 43. Fica revogada a Resolugdo CSJT n° 63, de 28 de maio de 2010.
Art. 44. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 25 de junho de 2021.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra Presidente

Anexo 2: Download

Resolugdo CSJT n.° 253/2019 (Republicagio)

RESOLUGAO CSJT N° 253, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019.
*(Republicada em cumprimento ao art. 2° da Resolugdo CSJT n® 409, de 31.3.2025)

Disp&e sobre a concesséao de férias a magistrados no ambito da Justiga do Trabalho de 1° e
2° graus.

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO,

em sessao ordinaria hoje realizada, sob a presidéncia do Exmo. Ministro Conselheiro Presidente Jodo Batista Brito Pereira,
presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Renato de Lacerda Paiva, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Augusto César Leite de Carvalho
e José Roberto Freire Pimenta, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Vania Cunha Mattos, Lairto José Veloso, Nicanor de Araudjo Lima e
Ana Paula Tauceda Branco, a Exma. Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Maria Aparecida Gugel, e a Exma. Presidente da Associagéo
Nacional dos Magistrados da Justica do Trabalho — ANAMATRA, Juiza Noemia Aparecida Garcia Porto,

Considerando a competéncia do Conselho Superior da Justica do Trabalho para expedir normas que se refiram a gestédo de
pessoas, conforme dispde o art. 6°, inciso Il, do seu Regimento Interno;

Considerando a instituicdo do Sistema Integrado de Gestdo de Pessoas da Justica do Trabalho (SIGEP-JT), mediante a
Resolugéo CSJT n° 217, de 23 de marco de 2018;

Considerando a necessidade de dar tratamento uniforme a questdes ndo pacificadas de gestdo de pessoas, que podem
comprometer a utilizagdo pelos 6rgdos da Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus de um Unico sistema informatizado;

Considerando o disposto no art. 2° da Resolugao CNJ n® 293, de 27 de agosto de 2019;

Considerando a necessidade de organizacéo e formalizagdo da escala de férias dos magistrados nos Tribunais Regionais do
Trabalho, de forma padronizada e transparente;

Considerando a decisdo proferida nos autos do Processo CSJT-AN-5003-47.2019.5.90.0000,

RESOLVE:
CAPITULO |
DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta resolugao disciplina a concesséao de férias e o pagamento das vantagens pecuniarias delas decorrentes aos magistrados da Justica do
Trabalho de primeiro e segundo graus.

Art. 2° Os magistrados da Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus terdo direito a 60 (sessenta) dias de férias individuais a cada ano de
efetivo exercicio, continuos ou fracionados em duas etapas de 30 (trinta) dias.

Paragrafo unico. As férias ndo podem ser marcadas de forma fracionada em periodos inferiores a 30 (trinta) dias.

CAPITULO Il

DA AQUISICAO E FRUICAO
Art. 3° Serdo exigidos doze meses de exercicio no cargo para o primeiro periodo aquisitivo de férias, independentemente da averbagéo de tempo
de servigo anterior.
§ 1° Nao sera exigido intersticio algum para as férias subsequentes ao primeiro periodo aquisitivo, considerando-se cada exercicio como o ano
civil.
§ 2° O intersticio de que trata o caput também sera exigido para os magistrados de segundo grau do quinto constitucional em relagdo ao primeiro
periodo aquisitivo, sendo dispensado para os periodos subsequentes.
Art. 4° Podem ser averbados, para efeitos de férias, os periodos aquisitivos, completos e incompletos, sem lapso de continuidade, referentes ao
exercicio da magistratura.
Art. 5° As férias somente poderédo ser acumuladas por imperiosa necessidade do servigo, em casos excepcionalissimos, e por até o maximo de 60
(sessenta) dias.
§ 1° Presume-se a necessidade imperiosa do servigo nas seguintes situagoes:
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| - exercicio de cargo ou fungao de:
a) presidente;
b) vice-presidente;
c) corregedor regional;
d) diretor de escola judicial.
Il - convocagao de magistrado por tribunal ou conselho para atuar em substituicdo ou auxilio, por prazo indeterminado ou periodo minimo de seis
meses, contado a partir da data prevista para o inicio das férias a serem interrompidas;
Il - designagao de magistrado para acumular mais de trés acervos processuais, assim definidos pelo art. 2°, inciso I, da Lei n® 13.095, de 12 de
janeiro de 2015, por prazo indeterminado ou periodo minimo de seis meses, contado a partir da data prevista para o inicio das férias a serem
interrompidas.
§ 2° A acumulagao de férias devera ser justificada e autorizada expressamente por ato da autoridade regimentalmente competente, a ser
referendado pelo Orgao Especial, se houver, ou pelo Tribunal Pleno, em decisao fundamentada.
§3° Caso o magistrado esteja em exercicio em outro 6rgdo do Poder Judiciario, cabera ao seu dirigente maximo o reconhecimento da situacdo de
necessidade de servigo.
Art. 6° Os afastamentos ndo remunerados suspendem a contagem do periodo aquisitivo, que sera retomada na data do retorno.
CAPITULO Il
DA MARCACAO

Art. 7° As férias serdo organizadas em escalas anuais e submetidas a autoridade competente, para aprovagao ou readequagao, observada a nao
interrupcao da prestagao jurisdicional nas unidades judiciarias.

§ 1° Os Tribunais publicarao a escala de férias e fardo os lancamentos no sistema informatizado até o ultimo dia util do més de novembro do ano
anterior a que se referirem.

§ 2° Na organizagao da escala, seréo observadas as solicitagdes feitas pelos magistrados até o ultimo dia do més de outubro de cada ano.

§ 3° Em caso de auséncia de manifestagao no prazo fixado pelo Tribunal, o0 magistrado sera instado a supri-la no prazo de dez dias; ndo o
fazendo, as férias serdo marcadas de oficio pela autoridade competente.

Art. 8° E obrigatdria a marcagao de 60 (sessenta) dias de férias por ano.

Paragrafo tnico. E vedado o usufruto de férias do exercicio corrente sem a integral fruicdo do saldo de exercicios anteriores.

Art. 9° Os magistrados de primeiro grau em exercicio na mesma Vara do Trabalho n&o poderao usufruir férias concomitantemente.

Art. 10. O magistrado convocado para desempenhar fungdes em outro érgado, por periodos ininterruptos iguais ou superiores a um ano, tera as
suas férias organizadas e aprovadas pela autoridade competente do 6rgao de exercicio, que comunicara ao Tribunal Regional do Trabalho de
origem, no prazo de até 45 dias antes do inicio das férias, para as providéncias pertinentes.

§ 1° Nos casos previstos no caput, o Tribunal de origem permanecera responsavel por controlar a fruicdo e o saldo de férias do magistrado,
devendo solicitar ao 6rgao de exercicio as medidas cabiveis para a observancia da legislagéo e da normatizagéo pertinentes.

§ 2° Na hipotese de ndo cumprimento do art. 8°, cabera ao Tribunal de origem comunicar ao érgéo de exercicio do magistrado a data-limite para o
gozo das férias.

CAPITULO IV

DA ALTERACAO
Art. 11. Ap6s a publicagédo da escala de férias de que trata o art. 7°, podera ocorrer alteragdo por interesse da administragao ou do magistrado,
devendo, este submeter a justificativa a apreciagao da autoridade competente.
§ 1° O prazo para alteracéo das férias, por iniciativa do magistrado, sera de, no minimo, quarenta e cinco dias antes da data do inicio.
§ 2° E dispensada a observancia do prazo previsto no § 1° na hipétese de:
| - necessidade do servicgo, a ser avaliada pela autoridade competente para a alteragdo das férias;
II - licenca para tratamento de saude;
Il - licenca por acidente em servico;
IV - licenga por motivo de doenga em pessoa da familia;
V - licenca a gestante e a adotante;
VI - licenga-paternidade;
VII - afastamento por motivo de falecimento de conjuge, companheiro, ascendente, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou
tutela e irmé&os.
§ 3° Nos casos das licengas e afastamentos previstos nos incisos Il a VIl do § 2°, quando concedidos antes do inicio das férias, estas serdo
remarcadas para o primeiro dia util apos o término da licenga ou afastamento, salvo se o magistrado requerer outra data ou se houver
impedimento para a fruicdo das férias no periodo.
§ 4° As alteracdes de férias de magistrado em exercicio em outro érgéo deverao ser justificadas perante a autoridade competente desse érgéo e
comunicadas ao Tribunal de origem, observados os prazos previstos neste artigo.

CAPITULO V
DA INTERRUPGAO

Art. 12. As férias poderao ser interrompidas de oficio, por estrita necessidade do servigo.

§ 1° A interrupgao das férias devera ser formalizada por ato convocatério motivado, do qual tera ciéncia o magistrado afetado, ou por pedido
unilateral deste, a ser submetido a analise da conveniéncia e oportunidade pela Administragéo. (Redagéo dada pela Resolugdo CSJT n. 255, de
14 de fevereiro de 2020)

§ 2° A convocagéao de magistrado para participar de curso oficial de escola judicial equipara-se a necessidade do servigo para os efeitos deste
artigo. (Redagao dada pela Resolucdo CSJT n. 255, de 14 de fevereiro de 2020)

Art. 13. O gozo do saldo remanescente das férias interrompidas ocorrera de forma continua, seguida a ordem cronolégica dos periodos
aquisitivos.

Paragrafo unico. O saldo remanescente de que trata o caput ndo gera efeitos financeiros quanto ao adiantamento da remuneracéo e da
gratificagéo natalina, ao abono pecuniario ou ao adicional de férias.

Art. 14. A atuacao voluntaria do magistrado nos cursos durante seu periodo de férias, quando n&o autorizada oficialmente pela autoridade
competente do Tribunal, ndo caracteriza interrupgéo dessas e nédo gera o direito a compensagéo futura. (Redagéo dada pela Resolugdo CSJT n.
255, de 14 de fevereiro de 2020)

Art. 15. A participagao de Desembargador em sessao administrativa durante suas férias, em razéo da necessidade de integralizacdo de quérum,
gera o direito a compensacao equivalente aos dias de atuagao.
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CAPITULO VI
DA SUSPENSAO

Art. 16. As licengas e os afastamentos referidos nos incisos Il e Il do § 2° do art. 11, concedidos durante o usufruto das férias, suspendem o curso
dessas.

Paragrafo unico. O saldo remanescente das férias suspensas devera ser usufruido em Unico periodo nos 3 (trés) meses apods o término da
licenga.

CAPITULO VII
DO ABONO PECUNIARIO

Art. 17. E facultada a conversao de um terco de cada periodo de férias em abono pecuniario.
§ 1° A conversao do tergo de férias devera ser requerida com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias do inicio da efetiva fruigdo, com
indicagao do periodo a ser convertido, que devera ser, necessariamente, o tergo inicial ou final das férias.
§ 2° O deferimento da conversao de um tergo das férias do magistrado dependera da disponibilidade orgamentaria.
§ 3°(Revogado pela Resolugdo CSJT n° 409, de 31 de margo de 2025)
§ 4°(Revogado pela Resolugdo CSJT n° 330, de 29 de abril de 2022)
CAPITULO VIII
DA REMUNERACAO

Art. 18. Por ocasiao das férias, o magistrado tera direito:

| — no caso de marcacgéo de 60 (sessenta) dias continuos:

a) ao adicional de férias correspondente a um tergo da remuneragao de dois meses;

b) opcionalmente:

1. ao adiantamento de 50% da gratificagao natalina do referido ano, se ja nao tiver sido pago;

2. a antecipagao da remuneracgéao liquida dos dois meses seguintes, na propor¢éo de 90% (noventa por cento), descontadas as consignagdes em
folha de pagamento;

3. a conversao de 20 (vinte) dias das férias em abono pecuniario, se requeridos e cumpridos os requisitos do art. 17;

Il — no caso de fracionamento em duas etapas de 30 (trinta) dias, no inicio da fruicdo de cada uma dessas:

a) ao adicional de férias correspondente a um tergo da remuneragdo mensal;

b) opcionalmente:

1. ao adiantamento de 50% da gratificagao natalina do referido ano, se ja nao tiver sido pago;

2. a antecipagao da remuneracéo liquida do préximo més, na proporcéo de 90% (noventa por cento), descontadas as consignagdes em folha de
pagamento;

3. a conversao de 10 (dez) dias das férias em abono pecuniario, se requeridos e cumpridos os requisitos do art. 17.

Art. 19. O adicional de férias tera como base de calculo o subsidio do magistrado vigente no lapso de 60 (sessenta) dias, no caso do inciso | do
art. 18, ou de 30 (trinta) dias, no caso do inciso Il do art. 18, contados de maneira ininterrupta, ainda que se prolongue para momento em que o
magistrado ndo mais esteja na fruigao das férias em razao de interrupgédo ou suspensao.

§ 1° Em caso de revisao, reajuste ou qualquer outra alteragéo do subsidio do magistrado, que ocorra durante o curso do lapso estabelecido no
caput, o valor do adicional de férias sera calculado de forma proporcional aos dias de vigéncia de cada composigao remuneratéria.

§ 2° Na hipotese de o magistrado exercer cargo que implique a percepgéo de verba de representagao, sera esta considerada para fins de calculo
do adicional de férias.

§ 3° A contribuicdo previdenciaria para o Plano de Seguridade Social do Servidor Publico e a contribuicdo para o regime de previdéncia
complementar nao incidirao sobre o adicional de férias.

Art. 20. O pagamento da remuneragéo de férias, bem como do respectivo adicional, sera efetuado em até dois dias antes do inicio do seu
usufruto, devendo constar, preferencialmente, da folha de pagamento do més anterior.

Art. 21. A devolugéao da antecipacdo da remuneragéao sera realizada mediante acerto financeiro em folha de pagamento dos meses do usufruto
das férias.

Art. 22. A alteracédo do periodo de gozo das férias implica a suspensao do pagamento das respectivas vantagens pecuniarias.

Paragrafo unico. Caso ja tenha recebido as vantagens referidas no caput deste artigo, 0 magistrado devera devolvé-las integralmente, no prazo
de cinco dias Uteis contados da data do crédito ou do deferimento da alteracéo, se esta ocorrer em data posterior a do crédito, salvo nas seguintes
hipéteses:

| — alteracdo da escala de férias por necessidade do servico;

Il — interrupgéo ou suspenséao do gozo das férias;

IIl — novo periodo de férias compreendido no trimestre subsequente.

Art. 23. A Gratificagao por Exercicio Cumulativo de Jurisdigdo — GECJ ndo compora a remuneragao das férias nem integrara a base de calculo do
adicional de férias.

CAPITULO IX

DA INDENIZAGAO
Art. 24. O magistrado, quando do seu afastamento definitivo do Tribunal, tera direito a indenizagao dos periodos aquisitivos vencidos nao
usufruidos e ao incompleto, este na proporgao de 2/12 (dois doze avos) por més de efetivo exercicio, ou fragéo superior a quatorze dias.
§ 1° Nao sera devida a indenizagéo de férias nos casos em que o magistrado requerer a averbacéo dos periodos aquisitivos em outro 6rgao.
§ 2° A indenizacgéo de férias de que trata este artigo sera calculada com base no valor do subsidio no més da vacancia.
§ 3° Ao magistrado que ja houver usufruido férias e se afastar definitivamente do Tribunal, sem que haja completado o periodo aquisitivo
correspondente, ndo sera imputada responsabilidade pela reposicdo ao erario dos valores relativos a proporcionalidade que faltar para completar o
respectivo periodo aquisitivo.
Art. 25. Ao magistrado em atividade, é devida indenizagao de férias ndo gozadas, por imperiosa necessidade do servigo, nos termos do art. 5°,
apos o acumulo de 60 (sessenta) dias, desde que ndo tenham sido usufruidas até o término do periodo aquisitivo subsequente.
§ 1° As férias eventualmente acumuladas na forma deste artigo seréo indenizadas mediante requerimento do magistrado, observada a
disponibilidade orgamentaria.
§ 2° A indenizacéo € limitada a 60 (sessenta) dias de férias, por magistrado, por ano, considerado o ano da deciséo pela indenizagao. (Redagéo
dada pela Resolugéo CSJT n°® 318, de 26 de novembro de 2021)
§ 3° Aindenizacgéo das férias a que se refere este artigo tem como base de calculo o valor do subsidio do més de pagamento, sem correcdo
monetaria ou juros.
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§ 4° Apos a indenizagao, deve remanescer saldo de ao menos 60 (sessenta) dias de férias acumuladas. (Incluido pela Resolugédo CSJT n° 318, de
26 de novembro de 2021)

§ 5° A indenizagao deve corresponder aos periodos de férias mais antigos, ressalvada a possibilidade de preferéncia pela indenizagéo de periodos
integrais de 30 (trinta) dias. (Incluido pela Resolugdo CSJT n° 318, de 26 de novembro de 2021)

Art. 26. Em qualquer hipotese, as férias séo devidas com o adicional de 1/3, nos termos dos arts. 7°, XVII, e 39, § 3°, ambos da Constituicdo da
Republica, e da Sumula n° 328 do STF.

Art. 27. Sobre a indenizagdo de férias ndo incidira desconto a titulo de Imposto de Renda Retido na Fonte, de contribuigdo para o Plano de
Seguridade Social do Servidor Publico e de contribuigdo para a previdéncia complementar.

CAPITULO X
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 28. As férias acumuladas até a publicagéo desta Resolu¢éo ndo sdo passiveis de indenizagédo na forma do art. 25.

Art. 29. Em caso de indisponibilidade financeira ou orgamentaria, as indenizagdes previstas no art. 25 poderéo ser suspensas, sem prejuizo da
marcacao do saldo em acumulo.

Paragrafo unico. Na hipétese do caput, em havendo recurso orgamentario e financeiro insuficiente para o pagamento de todos os pedidos de
indenizagéao, sera dada prioridade aos magistrados:

| — idosos e/ou pessoas com deficiéncia, assim definidos na Lei n® 13.146/2015;

Il — pessoas com doengas graves, assim definidas na Lei n° 7.713/1988 (art. 6°, XIV);

Il — com maior saldo de férias em acumulo, utilizando-se este critério de forma sucessiva ao inciso |.

Art. 30. Fica revogada a Resolugdo CSJT n° 40, de 31 de agosto de 2007.

Art. 31. Esta Resolugao entra em vigor na data de sua publicagao, respeitados os periodos de férias ja marcados para o ano de sua vigéncia e que
se encontrem em conformidade com a Constituicdo da Republica e com a Lei Complementar n°® 35, de 14 de margo de 1979.

Brasilia, 22 de novembro de 2019.

JOAO BATISTA BRITO PEREIRA
Ministro Presidente do Conselho Superior da Justica do Trabalho

Resolucdo CSJT n.° 409/2025 (Republicagao)
RESOLUGAO CSJT N° 409, DE 31 DE MARGO DE 2025.

Altera a Resolugao CSJT n.° 253, de 22 de novembro de 2019, que dispde sobre a
concessao de férias a magistrados no ambito da Justica do Trabalho de 1° e 2° graus.

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO, em Sessao Virtual com inicio a 0 (zero) hora do dia 21/4/2025 e encerramento a 0
(zero) hora do dia 28/3/2025, sob a presidéncia do Exmo. Conselheiro Aloysio Corréa da Veiga, Relator, com a presenga do Exmos. Conselheiros
Mauricio Jose Godinho Delgado, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Claudio Mascarenhas Brandao, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena
Mallmann, Marcus Augusto Losada Maia, Marcia Andrea Farias da Silva, Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa e Manuela Hermes de
Lima,

considerando o acordao proferido pelo Conselho Nacional de Justica no Procedimento de Controle Administrativo n.° 0002502-33.2023.2.00.0000;
e

considerando a deciséo proferida nos autos do Processo CSJT-Ato-1000124-96.2024.5.90.0000,

RESOLVE:

Art. 1° Fica revogado o § 3° do art. 17 da Resolugédo CSJT n.° 253, de 22 de novembro de 2019.
Art. 2° Republique-se a Resolugao CSJT n.° 253, de 22 de novembro de 2019, consolidando a alteragéo promovida por esta Resolugéo.

Art. 3° Esta Resolucédo entra em vigor na data de sua publicacao.

Brasilia, 31 de margo de 2025.

MINISTRO ALOYSIO CORREA DA VEIGA
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